
 
 

 

AgRg na PetExe no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.433 - MG (2016/0273168-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATHAN COSTA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO 
INTERPOSTA NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
PENA RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo entendimento assente na Quinta Turma desta Corte, é inadmissível a 
execução provisória da pena restritiva de direito, nos termos do art. 147 da LEP 
(Precedentes).
2. Agravo regimental não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha relatoria, que indeferiu pedido de execução provisória de 
pena restritivas de direito (e-STJ, fl. 539). 

O agravante sustenta, em suma, que: a) "não há distinção quanto ao cumprimento 
provisório da pena, seja privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não residindo qualquer 
lógica ou previsão normativa de que esta última somente comece a ser executada após o trânsito 
em julgado" (e-STJ, fl. 553) e b) "a Lei de Execuções Penais confere igual tratamento às penas 
privativas de liberdade e às restritivas de direitos, de modo que nada impede a execução 
provisória de ambas as sanções penais" (e-STJ, fl. 553).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada para determinar a 
execução provisória das penas restritivas de direitos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo do agravante não merece prosperar.
Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 

126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição de recurso 
especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, ainda, em julgamento colegiado 
do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, confirmou esse entendimento.

No entanto, ao réu foi imposta pena restritiva de direito. A Suprema Corte, ao 
tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a execução provisória da pena, como 
agora, não a autorizava para as penas restritivas de direito, nos termos do art. 147 da LEP (HC 
88.741/PR, Rel. Ministro EROS GRAU, SEGUNDA TURMA, DJ de 04/08/2006; HC 
89.435/PR, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2013).

Logo, a Quinta Turma deste Tribunal tem decidido que é inadmissível o 
cumprimento antecipado da pena restritiva de direito, conforme o seguinte julgado, a seguir 
transcrito:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a execução provisória da  
pena,  decidiu  apenas  acerca  da  privativa de liberdade, nada dispondo 
sobre as penas restritivas de direito.
2. Ademais, a Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento 
de  ser  possível  a  execução provisória da pena, como agora, não a 
autorizava  para  as  penas  restritivas de direito (EDcl no AgRg no AREsp  
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688.225/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA, 
julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).
3.  Em  suma,  nos  termos  do art. 147 da Lei de Execução Penal, as penas  
restritivas  de  direitos  só  podem  ser  executadas  após o trânsito  em  
julgado da sentença penal condenatória. Precedentes do STF e do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1618434/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg na PetExe no
Número Registro: 2016/0273168-2 REsp 1.632.433 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01032216620138130693  103221662013  1032216620138130393  10693130103221003  
693130103221

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATHAN COSTA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATHAN COSTA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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